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E FICA SÓ AQUI ENTRE NÓS.
PODE GANHAR MUITO COM POUCO.

Governo 
criticou no 
Conselho 
da UE defesa 
do Estado 
de direito

Por Teresa de Sousa 

Espaço Público, 7

A posição crítica de Portugal, nas 

reuniões à porta fechada sobre a 

necessidade do respeito pelo Estado 

de direito para receber verbas da UE 

foi elogiada pelo ex-ministro dos 

Negócios Estrangeiros da Polónia 

Opinião 

Biden é também uma 
oportunidade de coesão 
para a Europa

ão 

que com a Hungria vetou a medida. 

Investigação mostra que diplomacia 

alemã assinalou posição crítica dos 

portugueses em contradição com 

declarações públicas do primeiro-

ministro Destaque, 2/3

Tribunal Constitucional considerou 

que o governo dos Açores não pode 

decretar quarentenas obrigatórias, 

mesmo se sujeitas a validação judi-

cial. Só o Parlamento tem competên-

cia para legislar Sociedade, 14

Nem caderno de encargos ao Gover-

no, nem ultimatos, penas a rea rma-

ção de que o PCP “conta”. A reunião 

que serviu para eleger novo comité 

central não teve muitos motivos de 

relevo Política, 8

Açores 

Quarentenas 
inconstitucionais 
mesmo com 
validação judicial

PCP 

Congresso sem 
novidade repete 
que o partido 
“conta”
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António Damásio 
“Há  uma grande 
distribuição de 
generosidade,  
paciência e calma 
nos portugueses” 
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Portugal criticou 
no Conselho o 
mecanismo de 
defesa do Estado 
de direito
A posição de Portugal, nas reuniões à porta fechada, sobre as 
regras do Estado de direito é elogiada pelo ex-ministro dos 
Negócios Estrangeiros da Polónia

P
ortugal “jogou do nosso 

lado”. A informação nova 

surgiu a meio de uma entre-

vista, por telefone, com o 

anterior ministro dos Negó-

cios Estrangeiros da Polónia. 

Witold Waszczykowski é desde 2019 

eurodeputado do partido Lei e Justi-

ça (PiS), que governa em Varsóvia, e 

explicava-nos a oposição do seu 

Governo ao mecanismo do Estado de 

direito. Denunciava o que diz ser uma 

“guerra ideológica”, e as tentativas 

de “chantagem” que os países exer-

cem no Conselho da UE. E, de súbito, 

fez aquela revelação: “Por vezes a 

oposição acusa-nos de apoiar apenas 

um país, a Hungria, mas sabemos 

que isso não é assim. O Grupo de 

Visegrado, e vários outros países, 

como a Eslovénia, Letónia e Portugal, 

jogaram do nosso lado.” A tradução 

aqui é importante. A expressão exac-

ta de Waszczykowski foi “played 

together with us”. 

Esta era, de facto, uma informação 

nova sobre a actual crise da União 

Europeia. O Fundo de Recuperação, 

a famigerada “bazuca” que tenta 

inverter os custos sociais e económi-

cos da pandemia, está num limbo; 

dois países anunciaram o seu veto às 

políticas orçamentais, porque discor-

dam da introdução de um mecanis-

mo de “protecção” para os nancia-

mentos europeus “em caso de de

ciências generalizadas no que diz 

respeito ao Estado de direito nos Esta-

dos-membros”. 

Quase todos os europeus já ouvi-

ram o nome desses países, que se 

opõem à regra de protecção do Esta-

do de direito: Hungria e Polónia. 

Naturalmente, aliás. Esses são os dois 

Estados da UE onde muitas investiga-

ções, parlamentares, jornalísticas e 

de ONG, revelaram alterações profun-

das, e politicamente orientadas, do 

sistema judicial, das regras da liber-

dade de imprensa e da forma como 

são tratadas as minorias (política de 

refugiados, discriminação sexual, 

entre outras). 

O que muito poucos sabem é que 

Budapeste e Varsóvia não estiveram 

sozinhas nesta oposição à medida 

proposta pela Comissão Europeia no 

dia 3 de Maio de 2018 e que aguarda 

desde então a aprovação pelo Conse-

lho da UE. A razão é simples: o Con-

selho é um órgão legislativo, mas o 

que se passa nas suas reuniões prepa-

ratórias é um segredo diplomático 

bem guardado. 

O Conselho não divulga as actas das 

suas reuniões preparatórias. Por isso, 

é muito difícil con rmar que posição 

tomou cada país sobre uma lei. Mas 

uma fonte, veri cada, que teve acesso 

aos documentos o ciais da delegação 

alemã no Conselho forneceu-nos uma 

prova adicional. Nos resumos das dis-

cussões, feitos pelos diplomatas al 

emães no Conselho, Portugal é des-

crito como “muito crítico” da propos-

ta de criação de um mecanismo de 

salvaguarda do Estado de direito. 

No dia 12 de Novembro de 2018, 

uma segunda-feira, Ana Paula Zaca-

rias, secretária de Estado dos Assun-

tos Europeus, fez uma intervenção 

de fundo na reunião do Conselho, 

que decorreu à porta fechada em 

Bruxelas. A delegação alemã anotou. 

“ITA [Itália] e PRT [Portugal] foram 

muito críticos e questionaram a pro-

posta, incluindo a falta de ligação 

entre o Estado de direito e o orça-

mento, a duplicação dos procedi-

mentos existentes e a necessidade do 

mecanismo.” 

Esta foi a única posição de fundo 

assumida por Portugal ao longo de 

toda a discussão. Os aliados de Lisboa 

foram, como vimos, a Itália, que na 

altura era governada por uma coliga-

ção em que ponti cava Matteo Salvi-

ni — aliado táctico de Orbán — e outros 

países de leste, como a República 

Checa, a Eslováquia, a Bulgária e a 

Croácia. Estes eram, para a Alema-

nha, os países “com dúvidas e críti-

cos” da proposta. 

A “linha vermelha” 
Do início ao m, como atestam as 

actas da Alemanha de todas as reu-

niões que decorreram no Conselho, 

à porta fechada, Portugal nunca 

defendeu a proposta original da 

Comissão Europeia, que foi aprovada 

pelo Parlamento Europeu. Numa das 

últimas reuniões, no dia 29 de Setem-

bro deste ano, os países discutiram 

uma proposta de “compromisso” da 

Paulo Pena/Investigate Europe
presidência alemã. As mudanças no 

mecanismo eram tantas, que alguns 

países (como a Bélgica e o Luxembur-

go) se queixavam de que o Conselho 

estava a ir “longe de mais” nas cedên-

cias. Um outro grupo de países 

(Holanda, Áustria, Suécia, Finlândia, 

Irlanda, Dinamarca) consideraram o 

compromisso “inaceitável”, por 

moderar demasiado o mecanismo do 

Estado de direito. A Hungria e a Poló-

nia, por seu lado, continuavam a 

considerar que a lei, mesmo tão 

revista, ainda ia longe de mais. 

Portugal, no nal deste processo, 

estava entre estes dois grupos opostos 

de países. “A proposta teve em conta 

as diferentes posições dos Estados-

membros e equilibrou-as bem”, 

defendeu a representação do Gover-

no. Esta posição foi secundada pela 

República Checa, a Eslováquia, a 

Croácia e Chipre. 

Como o Ministério dos Negócios 

Estrangeiros declara nas respostas 

que nos enviou, por escrito, a posição 

conhecida de Portugal era outra. “O 

não respeito pelo Estado de direito, 

sempre foi uma ‘linha vermelha’ para 

o Governo. O primeiro-ministro já

referiu várias vezes publicamente que 

quem não cumpre os valores funda-

mentais tem de sair da UE.” 

Com esta posição de princípio, 

como se justi ca a actuação dos repre-

sentantes portugueses no Conselho 

da UE? O ministério começa por 

garantir que “não é verdade que o 

Governo tenha defendido que “não 

12 
de Novembro: secretária de 
Estado dos Assuntos Europeus 
faz intervenção de fundo crítica 
do condicionalismo do Estado 
de direito

Nos resumos das discussões, feitos pelos diplomatas al emães, Portugal é

N
o dia 19 de Janeiro de 
2019, em Estrasburgo, o 
Parlamento Europeu foi 
chamado a votar sobre a 

proposta. Nenhum 
eurodeputado português 
votou contra a medida 
proposta pela Comissão, que 
foi aprovada por 72% do 
plenário (só o PCP, 
posteriormente, assumiu a sua 
rejeição). Todos os 
eurodeputados do PS votaram 
a favor. Pedro Silva Pereira e 
Manuel dos Santos deram 
parecer positivo nas comissões 
que integravam. 

Todos os deputados 
do PS votaram a favor
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há qualquer ligação” entre o princípio 

do Estado de direito e as regras orça-

mentais da UE”. Mas explica que assu-

miu uma linha diplomática nas nego-

ciações. “Ao longo desta negociação, 

a posição do Governo foi sempre de 

disponibilidade para encontrar uma 

solução que permitisse alcançar um 

acordo global em que todos os Esta-

dos-membros se revissem, que respei-

tasse o equilíbrio de um consenso —

sempre difícil numa União a 27.” 

E este é o ponto fulcral: será possí-

vel haver um acordo deste tipo, unâ-

nime e consensual, entre visões tão 

diferentes? Um relatório da Transpa-

rência Internacional (TI), que será 

publicado no próximo dia 8 de 

Dezembro, critica a forma como tudo 

se passou e aponta a falha: o mecanis-

mo do Estado de direito “poderia ter 

sido adoptado rapidamente por maio-

ria quali cada. Em vez disso, o Con-

selho só avançou nesta matéria ao 

negociar o quadro nanceiro pluria-

nual 2021-27, que exige unanimidade, 

dando aos países que se opõem a um 

quadro reforçado do Estado de direi-

to a oportunidade de manter as nego-

ciações reféns — um exemplo claro de 

como a cultura da unanimidade mina 

a capacidade do Conselho de se pre-

caver contra o abuso dos fundos orça-

mentais da UE em países onde o Esta-

do de direito está ameaçado”. 

A questão mais importante  
Mesmo que nunca se tenha oposto, 

por princípio, ao mecanismo, Portu-

é descrito como “muito crítico” da proposta de criação de um mecanismo 

ZOLTAN FISCHER/EPA

A
 importância do assunto, 
na opinião dos cidadãos 
europeus, é atestada pela 
mais recente sondagem 

realizada a pedido do 
Parlamento Europeu. “Mais de 
três em cada quatro inquiridos 
concordam: os fundos da UE 
devem depender da aplicação 
do Estado de direito e dos 
valores democráticos por parte 
do governo nacional.” Em 
Portugal, segundo a mesma 
sondagem, 77% dos inquiridos 
concordam com a existência 
dessa condição “democrática” 
para que um país aceda a 
fundos comunitários.

Europeus defendem 
valores democráticos

gal ajudou, com a sua posição crítica 

no Conselho, a adiar a sua aprovação, 

como revelam as actas consultadas 

pelo Investigate Europe. E isso teve 

uma consequência: ao car “em dis-

cussão” durante mais de dois anos, à 

porta fechada, no Conselho, o meca-

nismo deu à Hungria e à Polónia uma 

carta de peso no jogo, quando a UE 

precisa de aprovar o auxílio de emer-

gência para a crise provocada pelo 

covid-19. 

A “falta de transparência sobre as 

posições individuais de cada país”, 

critica a TI, “ameaça fundamental-

mente a legitimidade do processo, 

uma vez que não é claro para os cida-

dãos que países bloqueiam uma deci-

são e porquê”. 

A posição assumida pelo Governo 

português não traduz nenhuma posi-

ção que tenha sido votada, em Portu-

gal. Em Junho de 2018, as comissões 

responsáveis do Parlamento nacional 

analisaram a introdução deste meca-

nismo e não levantaram qualquer 

dúvida ou crítica. A Comissão de 

Assuntos Europeus e a de Orçamento, 

Finanças e Modernização Administra-

tiva aprovaram dois pareceres sobre 

a proposta da Comissão, que envia-

ram para Bruxelas. Nada escreveram 

sobre a redundância, ou desadequa-

ção, da proposta da Comissão. 

Ana Gomes, outra das eurodeputa-

das socialistas que aprovaram o pro-

jecto, ca surpreendida quando lhe 

revelamos que o Governo tinha uma 

posição crítica no Conselho. “Não me 

lembro de alguma vez o Governo que-

rer discutir este assunto comigo, que 

era quem estava na Comissão LIBE do 

Parlamento Europeu e tinha de estar 

repetidamente a tomar posição sobre 

a matéria. E obviamente a minha posi-

ção foi sempre pela defesa dos prin-

cípios e valores fundamentais da UE. 

Se calhar nunca quiseram discutir isto 

comigo para não me desvendar qual 

era o posicionamento que o Governo 

estava a defender no Conselho…” 

Ana Gomes salienta a importância 

da “posição unânime dos deputados 

socialistas e de todo o Grupo S&D”, 

que era a de garantir um mecanismo, 

“com sanções, justamente para casos 

como a Hungria”. “Esta era e é das 

questões mais importantes, estraté-

gicas mesmo, da Europa.” com 
Harald Schumann, Sigrid Melchior 
e Wojciech Ciesla

*Investigate Europe é um 
projecto iniciado em Setembro 
de 2016 que junta jornalistas de 
nove países europeus. Este 
trabalho foi financiado em 
Portugal pela Fundação Calouste 
Gulbenkian com uma bolsa de 
investigação jornalística. 
Investigate Europe tem o apoio 
das fundações Adessium 
(Holanda), Cariplo (Milão), 
Stiftung Hübner und Kennedy 
(Kassel), Fritt Ord (Oslo), Rudolf 
Augstein-Stiftung (Hamburgo), 
GLS (Alemanha) e Open Society 
Initiative for Europe (Barcelona). 


